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PARECER Nº 329, DE 2021

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 108, DE 2019
De autoria da Deputada Márcia Lia, a moção em epígrafe protesta ao Exmo. Sr. Jair Bolsonaro, Presidente da República Federativa do Brasil, por inviabilizar a proteção integral da Floresta Amazônica mediante falhas existentes no sistema de fiscalização, fragilização do Código Florestal, legalização da grilagem por meio do Programa Terra Legal, execução descuidada de grandes obras na região, e sinalização negativa para o meio ambiente produzidas por suas declarações, corroborando assim, com aumento no desmatamento da floresta amazônica e com o ataque desenfreado à nossas reservas naturais.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 87ª a 91ª Sessões Ordinárias (de 22/08 a 28/08/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Remetida a proposição a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e §11, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, para análise da matéria, foi designado Relator o Deputado Sebastião Santos, para deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise e que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto. (fls. 12).
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 09 de julho do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 13-14, redigir o voto vencedor.
De fato, em que pesem as razões do Relator designado, contrárias à moção, discordamos das razões apresentadas.
A matéria tratada na proposição é de distinta relevância, motivo pelo qual a moção deve ser aprovada.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 108, de 2019.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CONFORME VOTO VENCEDOR, FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 19/05/2021.

a) Dep. Caio França – Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Márcia Lia
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Bruno Ganem
Favorável ao voto do relator 

Monica da Mandata Ativista
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria da Deputada Márcia Lia, a moção em epígrafe protesta ao Exmo. Presidente da República, Sr. Jair Bolsonaro, por inviabilizar a proteção integral da Floresta Amazônica mediante falhas do sistema de fiscalização, fragilização do Código Florestal, legalização da grilagem por meio do Programa Terra Legal, execução descuidada ou fiscalização ineficaz de grandes obras na região e sinalização negativa para o meio ambiente produzidas por suas declarações, corroborando assim, com aumento no desmatamento da floresta amazônica e com o ataque desenfreado à nossas reservas naturais.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 87ª a 91ª Sessões Ordinárias (de 22/08 a 28/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e §11, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

A moção em comento apresenta fatos contraditórios, visto que há o entendimento de que a responsabilidade pelo impacto ambiental se dá pela falta de leis que regulamentem a extração ilegal. Sendo assim, acreditamos que com a elaboração de uma legislação rigorosa e a tomada de medidas para conscientização e mobilização como está sendo proposto pelo Presidente da República, reduza de forma significativa o impacto ambiental já existente, com relação ao desmatamento e incêndios na Amazônia.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos contrários à aprovação da Moção nº 108, de 2019.

a) Sebastião Santos

Rejeitado o voto do Relator, Deputado Sebastião Santos, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. Designo o Deputado Dirceu Dalben para redigir o vencedor, favorável à moção.
Sala das Comissões, em 9/7/2020.

a) Caio França – Presidente

Luiz Fernando T. Ferreira
Contrário ao voto do relator

Itamar Borges
Abstenção

Reinaldo Alguz
Contrário ao voto do relator

Márcia Lia
Contrário ao voto do relator

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator

Dirceu Dalben
Contrário ao voto do relator
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